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APELADA : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A

(Adv. Fábio Antério Fernandes e Erick Macedo)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESTITUIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  COBRANÇA DE PIS E COFINS 
NAS  CONTAS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  LEGALIDADE. 
MATÉRIA SUMULADA NO STF. SEGUIMENTO NEGADO 
AO RECURSO.

- Súmula 659, STF - “É legítima a cobrança da COFINS, do PIS 
e  do  FINSOCIAL  sobre  as  operações  relativas  a  energia 
elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, 
combustíveis e minerais do país.”

Trata-se  de  apelação  manejada  por  Maria  Marluce  de  Lima 
Bezerra contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da 
Capital,  que  julgou  improcedente  o  pedido  formulado  nos  autos  da  ação  de 
restituição de indébito c/c com obrigação de fazer e pagar por ela proposta em face 
da Energisa – Paraíba Distribuidora de Energia S/A.

Alega a recorrente, em síntese, que o STJ tem firmado posição 
de que é ilegal a cobrança do PIS e COFINS nas faturas de conta de energia. Ao final, 
pugna pelo  provimento  do  recurso,  a  fim de  julgar  procedente  o  pedido  inicial,  
inclusive quanto ao pedido de danos morais.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 161/175).

É o breve relatório. Decido.

Penso que a tese recursal não merece lograr êxito.

É que, tanto a legislação aplicável à espécie (art. 9º, §3º, da Lei 



8.987/951  e art. 12, da Resolução 193/2005 da ANEEL2), quanto a jurisprudência desta 
Corte, do STF e do próprio STJ, são claras ao permitir a cobrança de PIS e COFINS 
nas faturas mensais de energia elétrica. 

Aliás, tal matéria já é sumulada na Corte Suprema, in verbis:

Súmula 659, STF - “É legítima a cobrança da cofins, do pis e 
do finsocial  sobre  as  operações  relativas  a  energia  elétrica, 
serviços  de  telecomunicações,  derivados  de  petróleo, 
combustíveis e minerais do país.”

Já com relação ao STJ, colaciono os seguintes precedentes:

“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. LEGALIDADE DO REPASSE 
NAS  TARIFAS  DEENERGIA  ELÉTRICA.  MATÉRIA 
JULGADA  SOB  REGIME  DOS  RECURSOSREPETITIVOS 
(REsp  1.185.070/RS).  1.  A  decisão  agravada  foi  baseada  na 
jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  com  manifestação, 
inclusive,  da  Primeira  Seção  deste  Tribunal  em  sede  de 
recurso representativo da controvérsia (REsp1.185.070/RS), no 
qual se assentou pela legitimidade do repasse econômico do 
PIS e  da COFINS nas tarifas  de energia  elétrica.  2.  Agravo 
regimental não provido.”3

“ADMINISTRATIVO.  SERVIÇO  PÚBLICO  CONCEDIDO. 
ENERGIA  ELÉTRICA.  TARIFA.REPASSE  DAS 
CONTRIBUIÇÕES DO PIS E DA COFINS. LEGITIMIDADE. 
1. Não há ilegalidade no repasse às tarifas de energia elétrica 
do  valor  correspondente  ao  PIS  e  à  COFINS  (REsp 
1.185.070/RS, Rel.Min. Teori Albino Zavascki, acórdão sujeito 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08). 2. 
Agravo regimental não provido.”4

Por  fim,  acosto  julgados  deste  Tribunal  que  corroboram  o 
entendimento aqui exposto: 

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE 

1   Art. 9º, § 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais,  
após apresentação da proposta, quando comprovado o seu impacto,  implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos 
conforme o caso.
2  Art. 12. Fica a Saelpa autorizada a incluir no valor total a ser pago pelo consumidor, a partir de 28 de agosto de 2005, a  
exemplo  do  ICMS,  as  despesas  do  PIS/PASEP e  da  COFINS efetivamente  incorridas  pela  concessionária,  no  exercício  da 
atividade de distribuição de energia elétrica.
3 STJ -  AgRg no AREsp 127151 RS – Relator(a): Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES – Julgamento: 08/05/2012 - Órgão 
Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA – Publicação: DJe 14/05/2012 
4 STJ - AgRg no REsp 1195185 RS -  Relator(a): Ministro CASTRO MEIRA – Julgamento: 07/12/2010 - Órgão Julgador: T2 -  

SEGUNDA TURMA – Publicação: DJe 14/02/2011



INDÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DE  PAGAR  - 
COFINS/PIS COBRANÇA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 659 
DO  STF  E  JURISPRUDÊNCIA  ATUAL  DO  STJ 
POSSIBILIDADE  -  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  - 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC SEGUIMENTO 
NEGADO.  -  É  legal  o  repasse  ao  consumidor  da  energia 
elétrica dos valores recolhidos a título de PIS e COFINS. A 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no 
sentido de que é legítima a cobrança da Contribuição para o 
Financiamento  da  Seguridade  Social  Cofins,  do  Plano  de 
Integração  Social  PIS  e  do  Fundo  de  Investimento  Social 
Finsocial  sobre  as  operações  relativas  a  energia  elétrica, 
serviços  de  telecomunicações,  derivados  de  petróleo, 
combustíveis e minerais do país. Incide na espécie a Súmula 
659 do Supremo Tribunal Federal.”5

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE 
INDÉBITO. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
REPASSE  DAS  CONTRIBUIÇÕES  PIS  E  COFINS  NAS 
FATURAS  ENCAMINHADAS  AOS  CONSUMIDORES. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 9°, §3°, DA LEI 
N° 8.987/95. LEGALIDADE DECLARADA PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ATRAVÉS DO JULGAMENTO DE 
RECURSO  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA. 
SENTENÇA EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDENCIA 
DE  CORTE  SUPERIOR.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
APLICAÇÃO  DO  CAPUT,  DO  ART.  557.  DO  CPC. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  Mostra-se 
possível  a  inclusão  dos  valores  correspondentes  as 
contribuições PIS e COFINS na tarifa referente à prestação do 
serviço de energia elétrica. Precedentes do STJ. É legítimo o 
repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente 
ao pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da 
Contribuição  para  financiamento  da  Seguridade  Social  - 
COFINS devido pela  concessionária.  STJ-REsp  1185070/RS. 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki. J. em 22/09/2010. Art. 9° A 
tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da 
proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de 
revisão  previstas  nesta  Lei,  no  edital  e  no  contrato.  §  3° 
Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou 
extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais,  após  a 
apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, 
implicará  a  revisão  da  tarifa,  par  mais  ou  para  menos, 

5 TJPB – AC 08320110002678001 - Relator: Des Genésio Gomes Pereira Filho - Data do Julgamento: 15/12/2012  



conforme o caso.”6

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
PIS/CONFINS. ENERGIA ELÉTRICA. REPASSE DO ÔNUS 
ECONÔMICO  DAS  EXAÇÕES  AO  CONSUMIDOR. 
LEGALIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 9° §3°, DA LEI 
8.987/1995.  RECURSO  EM  CONFRONTO  COM 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DE  TRIBUNAL 
SUPERIOR  E  DESTE  TRIBUNAL.  APLICAÇÃO  DO 
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO.  É  legal  o  repasse  do  valor 
correspondente ao pagamento da Contribuição de Integração 
Social  PIS  e  da  Contribuição  para  financiamento  da 
Seguridade Social  COFINS,  devidas  pela  concessionária  de 
energia elétrica,  aos consumidores, através do embutimento 
dessas exações nas tarifas. ”7

Assim, com base na jurisprudência acima colacionada, creio que 
não há qualquer irregularidade no repasse dos valores das contribuições do PIS e da 
COFINS sobre os serviços prestados pela recorrida.

Quanto ao pedido de dano moral, entendo que este não merece 
melhor sorte, considerando a licitude da cobrança do PIS e da COFINS. 

Por  fim,  prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  Relator 
negará seguimento a recurso em confronto com súmula ou jurisprudência dominante 
do  respectivo  Tribunal  e  de  Tribunal  Superior,  dispensando  que  o  recurso  seja 
julgado no colegiado.

Ante todo o exposto, nego seguimento à apelação, por estar em 
confronto com jurisprudência desta Corte e dos Tribunais Superiores, mantendo na 
íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

                                      João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

  Miguel de Britto Lyra Filho
         Juiz Convocado

6 TJPB – AC 20020110026347001 - Relator: DES JOSÉ RICARDO PORTO - Data do Julgamento: 01/08/2012  
7 TJPB  –  AC  07520100002759001 -  Relator:  DESA MARIA DE  FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI   -  Data  do  

Julgamento: 31/07/2012  


